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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. 
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ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL  - AL009528 

IGOR CORREIA PACHECO DE ALMEIDA  - AL011837 
SERGIO LUDMER  - AL008910 

AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROVIMENTO PARCIAL DE RECURSO 
ESPECIAL NA FASE DE CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
DEFINIÇÃO DA VERBA. INVERSÃO IMPLÍCITA E 
AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
1.  Afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 
razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração.
2. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que "a reforma in 
totum do acórdão ou da sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, 
ainda que não haja pronunciamento explícito sobre esse ponto" (REsp 
1.129.830/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8/3/2010).
3. No presente caso, consoante assentado pelo acórdão proferido na origem, 
o apelo especial manejado na fase de conhecimento pelo ora agravante foi 
parcialmente provido, e não integralmente, nada referindo acerca do 
restabelecimento da sentença que lhe era favorável ou do ônus sucumbencial, 
o que impede a inversão implícita e automática da sucumbência.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  
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Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.856.705 - AL (2020/0005473-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL  - AL009528 
   IGOR CORREIA PACHECO DE ALMEIDA  - AL011837 
   SERGIO LUDMER  - AL008910 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 445):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROVIMENTO PARCIAL DE RECURSO ESPECIAL NA 
FASE DE CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DA VERBA. 
INVERSÃO IMPLÍCITA E AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega o equívoco do decisum agravado, na medida em que: a) efetiva a 

violação dos arts. 489, II, e 1.022, II, do CPC/2015, pois o acórdão proferido na origem teria 

olvidado apreciar que no presente  caso "houve prévia fixação da verba honorária pelo juízo 

primevo, na sentença restabelecida pelo provimento do Recurso Especial nº. 313.273/AL (no qual 

restabeleceu- se integralmente a Sentença), operando-se, com tal provimento do Recurso Especial 

313.273/AL, automaticamente, a inversão da sucumbência, em prol do ora Agravante, ao 

restabelecer-se a sentença primitiva" (fl. 456); b) quanto a questão de fundo, o acórdão recorrido 

destoaria do entendimento firmado neste eg.STJ, promovendo violação dos arts. 85, §18, e 322, § 

1º, do CPC/2015. Para tanto, defende que "embora o REsp 313.273-AL tenha recebido 

provimento parcial, tal parcial provimento ensejou, sim, a inversão TOTAL do resultado da ação , 

uma vez que houve o RESTABELECIMENTO INTEGRAL da SENTENÇA DE 1º. GRAU 

meritória que fixou os honorários sucumbenciais em favor do ente sindical", sendo que "os 

próprios precedentes citados no decisum objurgado, ao fazerem alusão à reforma total do acórdão 

recorrido, corroboram a necessidade de reversão do resultado do processo com o restabelecimento 

da decisão anterior, e não do provimento integral do recurso interposto" (fl. 458).
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Com isso, em resumo, defende que "que houve o restabelecimento integral da sentença 

primitiva em referência, operando-se, assim, automaticamente, o restabelecimento da sucumbência 

originariamente imposta ao ente público, de acordo com a jurisprudência do Eg. STJ, conforme já 

salientado" (fl. 461).

Com impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.856.705 - AL (2020/0005473-9)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVIMENTO 
PARCIAL DE RECURSO ESPECIAL NA FASE DE CONHECIMENTO. 
AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DA VERBA. INVERSÃO IMPLÍCITA E 
AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
1.  Afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada 
de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.
2. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que "a reforma in totum do 
acórdão ou da sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, ainda que não haja 
pronunciamento explícito sobre esse ponto" (REsp 1.129.830/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8/3/2010).
3. No presente caso, consoante assentado pelo acórdão proferido na origem, o apelo 
especial manejado na fase de conhecimento pelo ora agravante foi parcialmente 
provido, e não integralmente, nada referindo acerca do restabelecimento da sentença 
que lhe era favorável ou do ônus sucumbencial, o que impede a inversão implícita e 
automática da sucumbência.
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, consoante jungido à decisão agravada, no que se refere a alegada negativa 

de prestação jurisdicional, observa-se que a matéria tida por omissa foi efetivamente apreciada pelo 

Tribunal a quo quando do julgamento dos aclaratórios, ocasião em que, com o colegiado ampliado 

e com voto-vista favorável a sua tese (fls. 257-258), reiterou não haver in casu a inversão 

automática da sucumbência (fl. 278).

De outro lado, insta consignar que não se há de confundir omissão com decisão contrária 
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aos interesses da parte. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.235.228/SE, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 25/4/2016; AgRg no REsp 1.295.081/PE, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 6/8/2015; AgRg no REsp 1.496.358/SC, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/5/2015; AgRg no Ag 974.033/SP, Rel. Ministra 

Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 18/9/2008.

 Assim, afasta-se a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Da mesma forma não merece censura o decisum agravado, no que toca a questão de 

fundo. 

Defende o agravante que o acórdão recorrido destoaria do entendimento firmado neste 

eg.STJ, promovendo violação dos arts. 85, §18, e 322, § 1º, do CPC/2015. Para tanto, sustenta 

que, "embora o REsp 313.273-AL tenha recebido provimento parcial, tal parcial provimento 

ensejou, sim, a inversão total do resultado da ação, uma vez que houve o restabelecimento integral 

da sentença de 1º Grau meritória que fixou os honorários sucumbenciais em favor do ente 

sindical", sendo que "os próprios precedentes citados no decisum objurgado, ao fazerem alusão à 

reforma total do acórdão recorrido, corroboram a necessidade de reversão do resultado do 

processo com o restabelecimento da decisão anterior, e não do provimento integral do recurso 

interposto" (fl. 458).

Não obstante tais argumentos, a Corte de origem, concluiu que o apelo especial do ora 

agravante na fase de conhecimento teria sido provido parcialmente, e não em sua integralidade, 

bem como que "em nenhum momento, foi examinada a questão da sucumbência e dos honorários 

advocatícios respectivos" (fl. 226), de modo que não há como neste momento processual e 

instância recursal concluir que houve o restabelecimento integral da sentença monocrática, com o 

julgamento do referido apelo especial.

Destaque-se que este eg.STJ firmou entendimento, no sentido de que "a reforma in totum 

do acórdão ou da sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, ainda que não haja 

pronunciamento explícito sobre esse ponto" (REsp 1.129.830/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 8/3/2010), o que não é o caso dos autos.
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À propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
INVERSÃO IMPLÍCITA E AUTOMÁTICA. VERBA SUCUMBENCIAL JÁ 
ARBITRADA PELO JUÍZO SINGULAR. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
453 DO STJ. RECURSO ESPECIAL DA ADMINISTRAÇÃO DE ESTÁDIOS DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS-ADEMG A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste STJ admite o abrandamento das exigências regimentais 
formais quanto à demonstração do dissídio, nos casos em que se cuida de divergência 
notória e, são apontados, como paradigmas, arestos deste STJ, com a realização do 
devido confronto analítico (AgRg no REsp 1.159.837, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 16.4.2010 e REsp. 977.477/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU 
27.11.2007).
2. A orientação firmada na Súmula 453 do STJ, segundo a qual não se admite a 
cobrança, em execução ou ação própria, de honorários sucumbenciais que tenham 
sido omitidos, diz respeito às circunstâncias em que essa verba não tenha sido 
arbitrada, não se aplicando ao caso dos autos.
3. No presente caso, houve a efetiva fixação da verba honorária de sucumbência, em 
montante certo, pelo primeiro grau de jurisdição e, por ocasião do provimento 
integral do Recurso de Apelação, revertendo o resultado da lide, é de se entender ter 
havido, ainda que silente o acórdão, a automática inversão da distribuição dos ônus 
sucumbenciais.
4. Recurso Especial da ADEMG a que se nega provimento. (REsp 1.272.464/MG, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 6/2/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO QUE DÁ PROVIMENTO INTEGRAL AO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE OS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. 
CONDENAÇÃO IMPLÍCITA. INVERSÃO. TRÂNSITO EM JULGADO.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando a Corte local decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve 
confundir decisão contrária aos interesses da parte com ausência de prestação 
jurisdicional.
2. O fundamento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que a reforma in totum do acórdão ou da 
sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, ainda que não haja 
pronunciamento explícito sobre esse ponto (REsp 1.129.830/SC, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 8/3/2010).
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no Resp 1.354.816/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 13/6/2018).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO EXEQUENDO. REFORMA TOTAL DA 
DECISÃO APELADA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INVERSÃO AUTOMÁTICA.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 886.178/RS, examinado na 
forma do art. 543-C do CPC/1973, estabeleceu que "o trânsito em julgado de decisão 
omissa em relação à fixação dos honorários sucumbenciais impede o ajuizamento de 
ação própria objetivando à fixação de honorários advocatícios, sob pena de afronta 
aos princípios da preclusão e da coisa julgada".
2. O precedente vedou a possibilidade do ajuizamento de nova ação para fixação dos 
ônus sucumbenciais. Naquela hipótese, a Fazenda Nacional não havia sido 
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Superior Tribunal de Justiça
condenada em honorários advocatícios na primeira instância, a pretexto da 
ocorrência de sucumbência recíproca, tampouco na segunda, quando houve 
provimento da apelação do adversário.
3. No caso destes autos, houve condenação do ente público pelo juiz singular e, no 
julgamento do apelo estatal, o Tribunal impôs a total inversão do resultado da ação, 
nada dispondo a respeito dos ônus sucumbenciais.
4. "O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de que o 
acórdão que dá provimento ao recurso de apelação, reformando integralmente a 
sentença, inverte, automaticamente, os ônus da sucumbência. Irrelevante, portanto, 
eventual omissão no acórdão exequendo" (REsp 896.627/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 7/2/2008). Precedentes. 5. Recurso especial a que 
se nega provimento.
(REsp 1434294/SE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/3/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.856.705 / AL
Número Registro: 2020/0005473-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005438820164058000 8005438820164058000 08048311620154058000 00071949220044058000
200480000071947

Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL

ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528
IGOR CORREIA PACHECO DE ALMEIDA - AL011837
SERGIO LUDMER - AL008910

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL

ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528
IGOR CORREIA PACHECO DE ALMEIDA - AL011837
SERGIO LUDMER - AL008910

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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